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SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 	 '1( 4t

Processo no	 13.971-000.382/90-10

SessWo de n	 22 de setembro de 1992	 ACORDMO No 202-05.28s
Recurso no:	 87.007
Recorrente:	 INTEX S/A COMERCIO INTERNACIONAL.
Recorrida N	 DRF EM :JOINVILLE - SC

PIS • FATURAMENTO -	 INEXISTENCIA DE	 L. :i:
Hotifica0o de lançamento de valor reduzido por
acolhimento parcial da impugna0o. Aviso de
cobrança rao é instrumento de formalizaço de
lançamento tributário. Recurso nWo conhecido por
falta de objetouem face da inexistência de
litígio.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por INTEX S/A COMERCIO INTERNACIONAL.

ACORDAM os Membros da Segunda Wmara do Segundo
Conselho de Contribuintes " por unanimidade de votos, em no
conhecer do recurso por falta de objeto, em face da inexistência
de litígio. Ausente " justificadamente, o Conselheiro OSCAR LUIS
DE MORAIS.

Sala das Se”P',s, em 22 /,.! setembro de 1992.
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VE3TA EM S E:S S PU DE: 2 3 ou 1- 1992

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros ELIO
ROTHE, jOSE CABRAL OAROFANO e ANTONIO CARLOS BUENO RIBEIRO.
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Recurso No N	 87.007
AcôrdãO Np::	 202-05.285
Recorrenteu	 INTEX S/A COMERCIO INTERNACIONAL.

RELATORIO

Contra a ora Recorrente foi expedida a No1.ifica0o
de lançamento de fls. 6/7, dela exigindo o PIS-Faturamento nos
valores de Cr$ 15.775,68 e Cr$ 21.837,23, relativos aos períodos
de dezembro de 1989 e janeiro de 1990, com vencimentos para os
dias 12.03.90 e 10.014.90.

Essa notifica0o foi impugnada pela defesa de fls.
01/04, que, por sua vez, foi replicada pela Informa0o Fiscal de
fls. 1 11, de que se deferiu pedido de intimaçWo da notificada,
para comprovar parte de Sua impugna0Co, o que ela atendeu, ao
juntar as peças de fls. 16/21.

A Decis'áo Singular (fls. 23/25) julgou precedente
.E.. exigOncia e manteve, no todo, a soma daquelas parcelas

. constantes da Notifica0o de Vis 02 	 aos fundamentos assim
ementados (fls. 23)

"CONTRIDUIÇMO PARA O.PIS
A diferença verificada no pagamento da
contribui0o para o PIS, será exigível com multa e
juras de mora.
A confissãb espont2nea de dívida independe das
formalidades do Processo Administrativo Piscai.
AUTO-LANÇAMENTO PROCEDENTE."

Essa deciss.?(o, porém foi retificada pelo despacho
decisório (fls. •7), datado de 21.02.91, porque a ilustre
Autoridade de 12 Grau resolveu acolher, em parte, as razlies da
defesa, para reduzir, como reduziu aquelas parcelas constantes de
fls. 07. Este despacho é do seguinte teor (fls. 27)

"DESPACHO DECISORIO

A Decis3:o DRE/PI3/N2 008/91, doc. de fls.
23/5, negou provimento ao pedido de cancelamento
de aviso de cobrança relativamente à contribuiçWb
para o PIS, períodos de apura0o 12/89 e 01/909
I os valores respectivos de 15.775,68 BTNE	 ei,
21.837,23 BTNE.
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Remetida para intimapb ao contribuinte, a
PIRE/BLUMENAU/Se informa que a interessada alterou .
a DCTE de 01/90 para 21.608,65 UTNE em relaço A
contribui0o	 para	 o	 PIS,	 cad.	 3885,
diferentemente, pois, da importãncia mantida pela
decisãa„ retro mencionada.

Os doc. de fls. 19 e 20 atestam a veracidade
da	 :i. r3

Deit.ar-1 em vista da competência definida pelo
'ari. 25, I, a do Decreto nr. 70.235/72 c/c o art.
:1.11, XV, do Regimento Interno do DpRE, aprovado
pela Port. SRF n2 202/89 e delegada pela Port.
DRF/GAB n2 052/85, considerando as determinaçffes 	 .
da art. 32 do decreto, infra apontado, decida

RETIFICAR A DECISAD de fls. 23/25"
para manter a exigOncia da Contribui0o para o PIS
relativamente ao período de apuracào 12/89 no
valor de 15.775,68 BTHF e de 01/90 no valor de
21.688,65 BTNF, com multa e juros de mora, além de
outros encargos legais, se for o caso.

A ARE/Blumenau/SC para intima0o e demais
providências cabíveis."	 •

Com • guarda da prazo legal, veio o	 Recurso
')i 111 	 de fls. 31/32, alegando que o saldo ' remanescente já
foi pago e juntou os comprovantes de fls. 33/34, os quais foram
com vistas ao (l '3 	 competente e sobre eles assim se manifestou a
DiViS2(0 de Arrecada0a (fls. 42), em 10.)6.91

"Feita a :1 rui proporcional dos
pagamentos, cujo demonstrativo anexamos a fl. 40,
verifica-se a existência de saldo devedor, uma vez
que á empresa vinha recolhendo os débitos
declarados no 202 dia do 6q mOs subsequente à
ocorrência do fato gerador, e, ainda, como o
código 8109, pelo que os pagamentos n'áo foram
alocados aos débitos, pelo processamento.

O Decreto-Lei no 2.445, de 29 de junho de
1988, estabeleceu que o vencimento do PIS ooprre
no 10 dia do 32 mês subsequente à ocorrência do
fato gerador."	 .

E o relato•..i.o.
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VOTO DO CONSELHEIRO •RELATOR SEBASTIRO BORGES TAGUARY

ITão conheço do recurso por falta do objeto porque
n'áo há litígio, uma vez que n'Ao há lançamento, pois aviso de
cobrança raio é instrumento de formaliza0o de lançamento
tributário.

E, n2io havendo litígio, n'So há matéria a ser
examinada por este Colegiado, e, nesse sentido é o meu voto,
propondo seja o feito devolvido â repartiOo de origem, para os
fins de direito.

•

Sala das Sessenes, em 22 de setembro de 1992.

c_
EBASTPRO BOP	 TAQ ARY
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